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RESUMO 

Pretende-se discutir sobre a natureza da responsabilidade civil dos tabeliães e oficiais de 

cartórios notariais e registrais à luz das teorias objetiva e subjetiva e em contraponto à 

legislação de regência, a Lei dos Cartórios (Lei Federal nº 8.935/94), e suas alterações, que 

regulamenta o art. 236, da Constituição Federal de 1988 (CF/88). Dada a celeuma doutrinária 

em torno do assunto, que reverbera na jurisprudência dos Tribunais superiores, impõe-se 

analisar essa controvérsia acerca da natureza da responsabilidade civil dos tabeliães notários e 

oficiais registradores, a despeito da última alteração legislativa, promovida pela Lei Federal nº 

13.286/2016, que resolveu dogmaticamente a questão. Para tanto, adotou-se a pesquisa 

bibliográfica e documental acerca do tema, de modo a identificar os argumentos utilizados em 

prol de uma e de outra corrente doutrinária, sob a ótica do conceito ou noção de serviço 

público como atividade existencial da sociedade, por isso, prestado pelo Estado. A teoria da 

responsabilidade objetiva, pautada no risco para outrem, assegura que o agente causador de 

dano responderá por ele, independentemente de dolo ou culpa, enquanto que a teoria da 

responsabilidade subjetiva exige a comprovação de, ao menos, culpa, por parte do agente 

causador, para que surja o dever de reparar o dano. A atividade notarial/registral é de natureza 

pública, por ser uma delegação do Poder Público, nos termos do art. 236, da CF/88, ainda que 

exercida em caráter privado. Por se tratar de um serviço público delegado, sujeitar-se-ia ao 

regime da responsabilidade objetiva do Estado, prevista no art. 37, § 6º, da CF/88. O texto do 

art. 22 da Lei dos Cartórios, antes da última modificação, contemplava essa teoria objetiva, 

enquanto que os defensores da teoria subjetiva se apoiavam no texto do art. 38, da Lei Federal 

nº 9.492/97, que trata de protestos de títulos, fazendo uso de uma interpretação analógica. 

Conclui-se, portanto, que, com o advento da Lei Federal nº 13.286/2016, o novo texto do art. 

22 da Lei dos Cartórios atribui aos tabeliães notários e registradores a responsabilidade 

subjetiva, no tocante a sua atividade típica, pondo fim temporariamente à divergência 

doutrinária, embora ainda pendente de solução definitiva pelo Supremo Tribunal Federal, que 

já reconheceu a repercussão geral da matéria no RE 842.846/SC, representativo da 

controvérsia. 
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